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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Srs. Acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, publicamos as Demonstrações Financeiras da Companhia
(controladora) e da Companhia e do Inhaúma Fundo de Investimento Imobiliário - FII (consolidado), referente ao
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2014, elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil.

Agradecemos ao apoio de nossos clientes, fornecedores e acionistas, bem como expressamos nosso reconheci-
mento a todos os colaboradores da Companhia, dedicados e comprometidos com os nossos objetivos.
Rio de Janeiro, 31/12/2014.

Valdir Lima Carreiro e Jauneval de Oms
Diretores

BALANÇO PATRIMONIAL DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)
CONTROLADORA CONSOLIDADO

Nota 2014 2013 2014 2013
ATIVO
CIRCULANTE
Disponibilidades 5 2.043 3.605 25.289 8.245
Aluguéis a receber 6 203 188 203 188
Devedores por alienação de ativos 8 1.000 58.436 1.000 78.436
Pagamentos de despesas a ressarcir 9 1.639 2.869 1.639 2.869
Adiantamentos a fornecedores 563 206 563 206
Impostos a recuperar 10 3.751 10.720 3.900 10.743
Créditos diversos 690 690

9.889 76.024 33.284 100.687
NÃO CIRCULANTE
Débitos de pessoas ligadas 7 53.278 55.481 6.106 8.309
Depósitos judiciais e retenções 2.030 35.902 31.663
Investimentos 11 1.001 1.001 1 1
Intangível 13 140.399 140.402 140.399 140.402
Imobilizado 12 781.833 809.971 781.833 809.971

978.541 1.006.855 964.241 990.346
988.430 1.082.879 997.525 1.091.033

CONTROLADORA CONSOLIDADO
Nota 2014 2013 2014 2013

PASSIVO
CIRCULANTE
Fornecedores 9 15 15 16
Adiantamento diversos 758 758
Empréstimos e Financiamentos 14 51.452 51.452
Debêntures 15.088 15.088
Impostos e contribuições a recolher 15 9.380 12.074 9.380 12.074
Credores por compra de ativo 16 6.000 6.000
Imposto de renda diferido 12 8.902 8.901 8.901 8.901
Direitos de cessão a apropriar 23.832 23.832 48.049 50.924

57.969 102.274 82.191 129.367
NÃO CIRCULANTE
Debêntures 17 15.474 29.479 15.474 29.479
Créditos de pessoas ligadas e acionistas 7 39.813 38.036 39.813 38.036
Imposto de renda diferido 12 212.395 221.235 212.395 221.235
Direitos de cessão a apropriar 317.166 340.099 370.848 418.448

584.848 628.849 638.530 707.198
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital 18 2.637 1.651 2.637 1.651
Ajuste de avaliação patrimonial 18 411.071 428.230 411.071 428.231
Prejuízos acumulados (68.095) (78.125) (136.904) (175.414)

345.613 351.756 276.804 254.468
988.430 1.082.879 997.525 1.091.033

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de reais)

CONTROLADORA CONSOLIDADO
Nota 2014 2013 2014 2013

Receita bruta de aluguéis e arrendamento 25.307 43.512 55.763 57.814
Impostos e contribuições (955) (4.955) (955) (4.955)

24.352 38.557 54.808 52.859
Despesas administrativas (3.391) (35.994) (6.855) (69.799)
Impostos sobre a propriedade e taxas diversas (527) (13.158) (725) (13.164)
Depreciação e amortização (28.504) (28.028) (28.504) (28.028)
Reversão de provisões 1.646 1.646
Receitas financeiras 19 2.986 81.257 7.588 3.800
Despesas financeiras 20 (7.281) (40.570) (10.196) (40.893)

(36.717) (34.847) 16.116 (146.438)
Receitas extraordinárias 21 8.341 8.341
Despesas extraordinárias 21 (27) (41.617) (27) (41.617)
Resultado da alienação de ativos 8 (22.994) (22.994)

(36.744) (91.117) 16.089 (202.708)
Resultado antes do imposto de renda e da
contribuição social (12.392) (52.560) 16.089 (149.849)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.839 8.839
Imposto de renda e contribuição social 22 (3.578) (3.345) (3.578) (3.345)
Lucro (Prejuízo) do exercício (15.970) (47.066) 12.511 (144.355)
Prejuízo por ação do capital social (27,49) (81,47)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de reais)

CONTROLADORA CONSOLIDADO
2014 20123 2014 2013

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo do exercício (15.970) (47.066) 12.511 (144.355)
Ajustes por:
Depreciação e amortização 28.504 28.028 51.881 28.028
Apropriação de direitos creditórios (22.932) (11.890) (76.764) 113.109
Encargos financeiros apropriados 2.913
Custo contábil dos ativos alienados 113.109
Imposto de renda e contribuição social diferidos (8.839) (8.839)

(10.398) 73.342 (9.459) (12.057)
(Acréscimo) decréscimo de ativos
Contas a receber (15) 4.268 (15) 4.268
Créditos de impostos 6.969 (9.600) 6.841 (9.623)
Devedores por alienação de ativos 57.436 (58.436) 57.436 (78.436)
Créditos com empresas ligadas 2.048 (49.139) 2.048 (1.537)
Adiantamentos a fornecedores (357) (167) (357) (167)
Despesas antecipadas 1.236 1.236
Outras contas a receber 696 (2.869) 695 (2.869)
Depósitos judiciais e retenções (2.030) (2.030) (31.663)
Acréscimo (decréscimo) de passivos
Fornecedores (6) (22) (6) (20)
Adiantamento por compra de ativos (10.000) (2.695) (10.000)
Impostos e contribuições a recolher (2.695) (7.618) 1.778 (7.617)
Débitos com empresas ligadas e acionistas 1.778 (25.470) 763 (25.900)
Acordos recisórios (2.737) (2.737)
Outras contas a pagar 758
Caixa líquido proveniente (aplicado) nas atividades operacionais 54.184 (87.212) 54.999 (177.122)
Atividades de investimento
Adições de imobilizado (363) (1) (363) (1)
Acréscimo no ativo destinado à venda (9.000) (9.000)
investimentos (1.000)
Caixa proveniente (aplicado) nas atividades de investimentos (363) (10.001) (363) (9.001)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos (pagos) tomados (51.452) (3.507) (51.452) (3.507)
Credores por compra de ativos (6.000) (5.973) (6.000) (5.973)
Debêntures 1.083 (265.707) 1.083 (265.707)
Direitos creditórios recebidos 305.821 469.371
Aumento de capital 986 986
Direitos creditórios a receber 70.000 17.791
Caixa proveniente das atividades de financiamento (55.383) 100.634 (37.592) 194.184
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (1.562) 3.421 17.044 8.061
Demonstração do aumento (redução) de caixa e equivalentes
Disponibilidades e valores equivalentes no início do exercício 3.605 184 8.245 184
Disponibilidades e valores equivalentes no final do exercício 2.043 3.605 25.289 8.245

(1.562) 3.421 17.044 8.061
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO NOS EXERCÍCIOS FINDOS EM
31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

CONTROLADORA
Capital

social
Ajuste

patrimonial
Lucros (prejuízos)

acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2012 1.651 445.390 (48.219) 398.822
Realização do ajuste de avaliação patrimonial (17.160) 17.160
Prejuízo do exercício (47.066) (47.066)
Em 31 de dezembro de 2013 1.651 428.230 (78.125) 351.756
Aumento de capital 986 986
Realização do ajuste de avaliação patrimonial (17.159) 17.159
Realização Imposto de renda diferido 8.841 8.841
Prejuízo do exercício (15.970) (15.970)
Em 31 de dezembro de 2014 2.637 411.071 (68.095) 345.613

CONSOLIDADO
Capital
social

Ajuste
patrimonial

Prejuízos
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2012 1.651 445.390 (48.218) 398.823
Realização do ajuste de avaliação patrimonial (17.159) 17.159
Prejuízo do exercício (144.355) (144.355)
Em 31 de dezembro de 2013 1.651 428.231 (175.414) 254.468
Aumento de capital 986 986
Realização do ajuste de avaliação patrimonial (17.160) 17.160
Realização Imposto de renda diferido 8.839 8.839
Lucro do exercício 12.511 12.511
Em 31 de dezembro de 2014 2.637 411.071 (136.904) 276.804

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
1. Contexto operacional
A Companhia Brasileira de Diques - CBD, constituída em 14 de agosto de 1998, tem por objeto social: (i) a adminis-
tração de imóveis próprios (ii) a exploração comercial de diques (secos ou flutuantes) e equipamentos, acessórios e
seus periféricos, para o exercício de atividades de construção, reparação, reconstrução, conversão e manutenção
de navios, embarcações, plataformas e demais equipamentos flutuantes em geral; (iii) a participação em outras so-
ciedades nacionais ou estrangeiras, de quaisquer atividades, como sócia acionista ou quotista, bem como socieda-
des em conta de participação ou de consórcios de empresas que tenham por finalidade desenvolver atividades dire-
ta ou indiretamente relacionadas com os seus objetivos ou com o das sociedades que participe.
a. Arrendamento de áreas
(i) Em junho de 2010, a Companhia firmou contrato com a Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras e sua subsidiária Pe-
trobras Netherlands B.V. arrendando para estas sociedades uma área com cerca de 321.000 m² e respectivas ben-
feitorias e infra estruturas nela realizada pelo prazo de 20 anos, renováveis por mais 10 anos a critério dos arrenda-
tários.
Operando no local sob a denominação de Estaleiro Inhaúma, as arrendatárias vêm realizando investimentos em re-
formas e construções de novas benfeitorias na área, inicialmente orçadas em R$ 463 milhões de reais.
(ii) Em julho de 2013, a Companhia firmou contrato com a Bric Brazilian Intermodal Complex S.A, empresa subsidiá-
ria da Brasco Logistica Offshore S.A (Brasco), arrendando área de cerca de 60.000 m2 e respectivas benfeitorias
nela realizadas pelo prazo de 20 anos, renováveis por mais 10 anos a critério do arrendatário.
O contrato de arrendamento previa a construção pela Brasco de uma extensão de 428 metros lineares ao cais atual-
mente existente, obra que foi completada pela arrendatária no decorrer de 2014.
b. Cessão de direitos de superfície
Em junho de 2013, a Companhia cedeu o direito real de superfície da área arrendada para a Petrobras para a GDC
Partners Serviços Fiduciários Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda, instituição administradora e propri-
etária fiduciária dos ativos que compunham o patrimônio do Inhaúma Fundo de Investimento Imobiliário - FII naque-
la data, pelo prazo de 12 anos e dez meses e pelo valor original de R$ 300 milhões. O montante total final recebido
pela Companhia nos meses de agosto e setembro de 2013 totalizou R$ 305,8 milhões.
O valor total do crédito imobiliário representado pelo montante dos aluguéis a serem recebidos da Petrobras pelo
Inhaúma Fundo Imobiliário no prazo desta cessão de direitos foi posteriormente cedido a RB Capital Companhia de
Securitização, pelo valor de R$ 483,6 milhões. Em garantia dos créditos cedidos pelo Fundo, a Companhia conce-
deu hipoteca em primeiro grau da totalidade da área de sua propriedade à RB Capital.
Em dezembro de 2013 os acionistas da Companhia aprovaram a extensão da cessão do direito real de superfície
acima descrito por um prazo adicional de 5 anos, a findar em agosto de 2031, pelo valor de R$ 70 milhões. Parte do
valor atribuído a essa extensão foi liquidado através de saldo em conta corrente na data (R$ 22.828 mil) e o montan-
te remanescente (R$ 47.172 mil) deverá ser liquidado a partir de 2026.
Em Assembléia Geral Extraordinária de 15 de dezembro de 2014, os quotistas deliberaram pela troca do administra-
dor do Fundo, sendo designada para a função a INTRANDER DTVM Ltda. A substituição foi efetivada a partir de 22
de dezembro de 2014.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis
Demonstrações Financeiras Individuais da Companhia: aprovadas pela administração da Companhia em 15 de
maio de 2015, as demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP), as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as
Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as respectivas nor-
mas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade que os aprovaram.
Demonstrações Financeiras Consolidadas: as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia Brasileira
de Diques e as do Inhaúma Fundo de Investimento Imobiliário, que iniciou suas operações em junho de 2013 e do
qual a Companhia é a única cotista, foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as nor-
mas internacionais de contabilidade (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standard Board - IASB e também
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com atendimento integral da Lei nº 11.638/07 e Lei nº
11.941/09, e pronunciamentos emitidos pelo CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovados pelo CFC -
Conselho Federal de Contabilidade e pela CVM - Comissão de Valores Mobiliários.
O valor do investimento da Companhia no Fundo é demonstrado pelo valor das cotas integralizadas e os rendimen-
tos são reconhecidos por ocasião da sua distribuição pelo Fundo. A legislação instituidora e reguladora dos fundos
imobiliários prevê a distribuição pelo Fundo de dividendos mínimos semestrais equivalentes a 95% do resultado
apurado com base no regime de caixa.
Os critérios adotados na consolidação são aqueles previstos na Lei Nº 6.404/76 com as alterações promovidas pela
Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09 e pela NBC TG 36, dos quais destacamos os seguintes: a) Eliminação dos sal-
dos das contas ativas e passivas decorrentes das transações entre a cotista e o Fundo; b) eliminação das receitas e
das despesas originadas por transações entre a cotista e o Fundo; e, c) Eliminação do valor do investimento realiza-
do pela cotista no Fundo.
a) Base de mensuração
As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico.
b) Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as infor-
mações estão apresentadas em Real, exceto quando indicado de outra forma.
c) Ativos e Passivos circulantes e não circulantes
Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando é provável que sua realização ou liquidação ocorra
nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes.
3. Sumário das principais práticas contábeis
a) Apuração do resultado:
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência de exercício. Uma
receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa da sua realização
A receita de arrendamento de imóvel é reconhecida no resultado mensalmente, observando o correspondente
Instrumento Contratual. A receita decorrente da cessão dos direitos de superfície de área recebida antecipadamen-
te é apropriada linearmente ao resultado tendo por base o prazo estabelecido para esta cessão.
b) Estimativas contábeis:
O processo de elaboração das demonstrações contábeis envolve a utilização de estimativas. Essas estimativas fo-
ram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do
valor adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos, sujeitos a essas estimativas e
premissas, incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações; análise
do risco de crédito para determinação da estimativa da perda por créditos de liquidação duvidosa; assim como da
análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para contingências e avaliação dos ins-
trumentos financeiros e demais ativos e passivos na data do balanço.
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados
nas demonstrações contábeis devido às imprecisões inerentes ao processo de estimativa. As estimativas e premis-
sas são revisadas periodicamente.
Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando é provável que sua realização ou liquidação ocorra
nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes
c) Instrumentos financeiros:
Ativos financeiros não derivativos
A Companhia reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados.
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial somente
quando a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de realizar o ativo e liquidar o
passivo simultaneamente.

Os principais ativos financeiros não derivativos reconhecidos pela Companhia são: caixa e equivalentes de caixa,
contas a receber de clientes, créditos com controladas e coligadas e outros recebíveis.
Recebíveis
Recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais
ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após
o reconhecimento inicial, os recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos,
decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os recebíveis da Companhia abrangem clientes e
outros créditos originados das operações.
Passivos financeiros não derivativos
A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são origi-
nados. Todos os outros passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrado no resulta-
do) são registrados inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições
contratuais do instrumento.
Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial somente
quando a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de realizar o ativo e quitar o
passivo simultaneamente.
A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos, financiamentos, contas garanti-
das, fornecedores, debêntures e outras contas a pagar.
Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transa-
ção atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado atra-
vés do método dos juros efetivos.
Instrumentos financeiros derivativos
A Companhia não contratou operações de instrumentos financeiros derivativos nos exercícios de 2013 e 2014.
d) Disponibilidades e equivalentes:
Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros, com vencimento original de
três meses ou menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no
valor e são utilizados na liquidação das obrigações de curto prazo.
e) Aluguéis a receber e direitos de cessão a apropriar:
A receita de aluguel é registrada pelo valor da locação mensal, incluindo os respectivos impostos diretos de respon-
sabilidade tributária da Companhia.
Como resultado da avaliação das contas a receber em aberto, não houve a necessidade de qualquer reconhecimen-
to de perda por créditos de liquidação duvidosa.
Em função dos prazos de recebimentos serem inferiores a 30 (trinta) dias, o efeito de ajustes a valor presente dos
saldos de contas a receber não é relevante.
A receita de aluguel recebida antecipadamente em razão da cessão de créditos imobiliários (Nota 1.b), é reconheci-
da mensalmente e linearmente no resultado tendo por base o prazo dessa cessão.
4. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes):
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão
gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com razoável segurança. Um passivo é
registrado no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado
de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo.
São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorri-
dos. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.
5. Créditos e débitos com pessoas ligadas:
As transações com partes relacionadas decorrem de operações financeiras que a Companhia e as empresas liga-
das mantem para a melhor gestão de fluxo de caixa.
6. Imobilizado:
Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, combinado com aplicação em
2010 do Custo Atribuído (Deemed Cost). A depreciação foi, a partir do ano de 2010, calculada com taxas menciona-
das na nota 12, as quais foram estimadas com base em estudos de especialistas e ajustadas para atendimentos às
normas estabelecidas pela legislação societária brasileira.
A adoção do Custo Atribuído (Deemed Cost), mencionado na nota 12, foi baseada na Resolução CFC nº 1.255/09 -
NBCTG 1000 (NBC T 19.41) e a Resolução CFC nº 1.263/09 - ITG 10. Os ajustes tomaram por base laudo de empre-
sa especializada independente que avaliou o valor de mercado, a vida útil remanescente, bem como seu valor resi-
dual.
A depreciação é reconhecida no resultado pelo método linear e em função da vida útil estimada de cada parte de um
item do imobilizado. Esse método é o que mais reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incor-
porados no ativo.
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício fi-
nanceiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis.
7. Intangível:
Ativos intangíveis de vida útil definida e indefinida, adquiridos separadamente, são mensurados no reconhecimento
inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada das perdas no valor recuperá-
vel, quando aplicável.
8. Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de "impairment"):
A Administração revisa periodicamente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mu-
danças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda
de seu valor recuperável. Quando tais evidências forem identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recu-
perável, será constituída provisão para deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável, em
contrapartida do resultado do exercício.
9. Empréstimos:
Os empréstimos tomados são reconhecidos inicialmente pelo valor justo dos recursos recebidos, líquidos dos cus-
tos de transação. Em seguida, são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros pro-
porcionais ao período incorrido ("pro rata tempore").
10. Provisões
Uma provisão é registrada, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou constru-
tiva que possa ser estimada de maneira confiável e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar
a obrigação. Quando necessárias, as provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros espe-
rados a uma taxa que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos especí-
ficos para o passivo.
11. Receitas e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre fundos investidos e variações no valor de ativos financei-
ros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, quando existentes. A receita de juros é reconhecida no resul-
tado, através do método dos juros efetivos.
As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos, variações no valor de ativos financei-
ros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e perdas por redução ao valor recuperável (impairment) reco-
nhecidas nos ativos financeiros, quando existentes. Custos de empréstimos que não são diretamente atribuíveis à
aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são lançados no resultado através do método de juros
efetivos.
12. Ativos e passivos contingentes:
As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes são as seguintes: (i) Ativos con-
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tingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em jul-
gado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis, quando relevantes, são apenas divulgados em nota explicativa;
e (ii) Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas pos-
síveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas
não são provisionados e nem divulgados.
13. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro:
Para a apuração do imposto de renda e da contribuição social incidentes sobre o seu resultado (Nota 23) a compa-
nhia adotou o regime do lucro real trimestral para o exercício de 2013 e do lucro presumido em 2014,
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido foram calculados sobre o lucro tributável
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável apurado para o trimestre
excedente a R$ 60 mil, para o imposto de renda e 9% para contribuição social, e, em 2013, considera a compensa-
ção de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real apurado antes das com-
pensações.
Foram constituídos passivos fiscais diferidos de imposto de renda e contribuição social, sobre os valores atribuídos
ao custo do imobilizado, atendendo a Resolução CFC nº 1.189/09 e resolução CFC nº 1.263/09.
14. Lucro (prejuízo) por ação:
O lucro (prejuízo) por ação é calculado considerando-se o número de ações em circulação nas datas de encerra-
mento dos exercícios.
15. Determinação do valor justo
Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ati-
vos e passivos financeiros como para os não financeiros.
Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são di-
vulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo.
4. Gerenciamento de risco financeiro
A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros:
• risco de liquidez
• risco de mercado
• risco operacional
Estrutura de gerenciamento de risco.
A Administração tem responsabilidade global pelo estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de
risco da Companhia. A Administração é responsável pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas de ge-
renciamento de risco.
As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfren-
tados, para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As polí-
ticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições
de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, através de suas normas e procedimentos de treinamen-
to e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os em-
pregados entendem os seus papéis e obrigações.
Risco de liquidez (estrutura de capital ou risco financeiro)
Risco de liquidez é o risco de que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A aborda-
gem na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cum-
prir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou
com risco de prejudicar a reputação da Companhia.
Risco de mercado
Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros,
possam impactar os negócios da Companhia.
Risco operacional
Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a
processos, pessoal, tecnologia e infra-estrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mer-
cado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de
comportamento empresarial. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de
prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia.
5. Disponibilidades

Controladora Consolidado
2014 2013 2014 2013

Fundo rotativo 1 1 1 1
Bancos conta movimento 1 1 1.747 4.641
Aplicações financeiras 2.041 3.603 23.541 3.603

2.043 3.605 25.289 8.245
As aplicações financeiras estão representadas substancialmente por aplicações em fundos de investimentos e em
títulos de renda fixa, com taxa remuneratória média mensal de 0,90% do CDI. Os prazos de resgate não ultrapas-
sam 60 dias da data do balanço.
6. Aluguéis a receber
Corresponde ao valor mensal do arrendamento de área para a Bric Brazilian Intermodal Complex S.A, descrito na
Nota1.
7. Créditos, débitos, receitas e despesas com empresas e pessoas ligadas.

Controladora Consolidado
2014 2013 2014 2013

Ativo não circulante
Briclog Armazéns Gerais Ltda. (a) 107 107 107 107
Iesa Oil & Gás (c) 3.897 8.202 3.897 8.202
Inhaúma Fundo Invest. Imobiliário (d) 47.172 47.172
RJA Gestão Empresarial Ltda (c) 1.614 1.614
Outras empresas (c) 488 488

53.278 55.481 6.106 8.309
Passivo não circulante
Fator Empreendimentos (b) 7.655 6.747 7.655 6.747
Active International (a) 1.289 1.289 1.289 1.289

8.944 8.036 8.944 8.036
Credores por assunção de dívida
Inepar S.A Adm. e Participações (e) 15.961 15.000 15.961 15.000
Fator Empreendimentos (e) 11.971 11.250 11.971 11.250
João Antônio Lopes Filho (e) 1.979 2.850 1.979 2.850
Venilton Tadini (e) 479 450 479 450
Carlos Hitoshi F. Castro (e) 319 300 319 300
Manoel Horácio da Silva (e) 160 150 160 150

30.869 30.000 30.869 30.000
Despesas
Juros sobre empréstimos de mútuo 2.718 5.353 2.718 5.353
Serviços prestados 12.786 12.786

2.718 18.139 2.718 18.139
Receitas
Juros sobre empréstimos de mútuo 551 326 551 326
Rendimentos Fundo Inhaúma 80.000
Cessão de créditos- Inhaúma Fundo 23.832 11.688

24.383 92.014 551 326
(a) Operações financeiras para gestão de fluxo de caixa. Não há incidência de juros nas transações.
(b) Operações financeiras para gestão de fluxo de caixa. Atualizados pela variação do CDI ou por 1% ao mês.
(c) Operação financeira para gestão de fluxo de caixa. Atualizados pela variação do CDI acrescido de 0,85% ao
mês.
(d) Corresponde ao saldo a receber pela extensão do prazo de cessão de direito real de superfície comentado na
Nota 1b.
(e) Crédito decorrente de contrato de assunção de dívida junto a Indústrias Verolme S.A., firmado em 20 de dezem-
bro de 2013, descrito na Nota 16.
8. Devedores por alienação de ativos

Controladora Consolidado
2014 2013 2014 2013

Brasco Logística (a) 1.000 58.436 1.000 58.436
RBA Capital (b) 20.000

1.000 58.436 1.000 78.436
(a) Em junho de 2011, a Brasco Logística Offshore Ltda. firmou contrato com a Companhia Brasileira de Diques para
aquisição da totalidade das quotas representativas de sua participação no capital da Bric Brazilian Intermodal Com-
plex S.A. O valor final da transação foi estabelecido em R$ 116,5 milhões dos quais R$ 10 milhões foram recebidos
como adiantamento na data assinatura do contrato, remanescendo o valor de R$ 106,5 milhões para pagamento em
duas parcelas iguais, sendo a primeira na data da transferência do controle da empresa para o comprador (ocorrida
em julho de 2013) e a segunda 300 dias após essa data, ambas corrigidas monetariamente de acordo com a varia-
ção do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.
Segundo o contrato original, na data do fechamento da operação, que ocorreu em 2 de julho de 2013, eventuais pas-
sivos existentes seriam descontados do valor inicialmente fixado para a aquisição das referidas ações. Os passivos
existentes na data do fechamento da operação totalizaram o montante de R$ 26,7 milhões sendo o valor de aquisi-
ção da participação reduzido para R$ 89,8 milhões, gerando uma perda na alienação de ativos reconhecida no re-
sultado de 2013 no montante de R$ 22,9 milhões. Permaneceu retido em garantia de passivo contingencial a ser
analisado pelas administrações das empresas o montante de R$ 1.000 mil, liberado no início de 2015.
(b) Correspondente a uma estimativa do valor de possível Laudêmio que poderia vir a ser requerido sobre o valor da
cessão de direitos de superfície ao Fundo (Nota 1.b), a ser liberado pela RB Capital após a obtenção de parecer for-
mal da Secretaria do Patrimônio da União (SPU) quanto a sua não incidência sobre a operação. Durante o exercício
de 2014 o valor foi liberado após a obtenção do parecer.
9. Pagamentos de despesas a ressarcir
Correspondem a contas de água, energia, laudêmio e IPTU pagos pela Companhia e ressarcidos, segundo o efetivo
consumo das arrendatárias, através de notas de débito.
10. Impostos a recuperar

Controladora Consolidado
2014 2013 2014 2013

Imposto de renda 3.300 10.543 3.449 10.566
CSRF (Lei 10.833) 224 151 224 151
Outros 227 26 227 26

3.751 10.720 3.900 10.743
Em 2013, a Companhia recebeu do Inhaúma Fundo de Investimento Imobiliário rendimentos de 80 milhões, grava-
dos com imposto de renda na fonte de 16 milhões de reais (Notas 1, 11 e 19), que estão sendo utilizados no paga-
mento de impostos e contribuições devidos sobre o faturamento e resultados tributáveis e retidos na fonte.
11. Investimentos Controladora

2014 2013
Briclog Armazéns Gerais Ltda 1 1
Inhaúma Fundo de Investimento Imobiliário- FII 1.000 1.000

1.001 1.001
O Inhaúma é um fundo constituído na forma de condomínio fechado (Nota1), com 10.000 cotas no valor nominal de
R$ 100,00 cada uma, integralmente subscritas pela Companhia. Os rendimentos obtidos pelo Fundo são isentos do
imposto de renda e a distribuição de rendimentos aos cotistas é gravada com a retenção de imposto de renda na
fonte de 20%.
12. Imobilizado Controladora

Taxa
Custo

corrigido
Depreciação

acumulada Líquido Líquido
ano - % 2014 2014 2014 2013

Terrenos 207.426 207.426 207.425
Instalações 4 1.773 (326) 1.447 1.456
Edificações 4 135.333 (23.012) 112.321 117.708
Móveis e utensílios 10 9 (3) 6 7
Diques 4 395.280 (81.153) 314.127 329.834
Cais 4 170.502 (35.005) 135.497 142.271
Benfeitoria em propriedades de terceiros 4 13.799 (2.790) 11.009 11.178
Imobilizado em andamento 92

924.122 (142.289) 781.833 809.971

Avaliação do ativo imobilizado
A Companhia apurou e registrou em 2010 o Custo Atribuído (Deemed Cost) do ativo imobilizado tendo contratado
empresa especializada para preparação do laudo necessário para suporte dos registros contábeis, sendo objeto
desta avaliação a totalidade dos ativos registrados no imobilizado.
O laudo avaliou os valores dos ativos em R$ 884.000 mil que, comparados com os valores residuais contábeis na
data, gerou um Ajuste de Avaliação Patrimonial - AAP de R$ 781.229.mil O AAP foi registrado diretamente contra
conta específica do Patrimônio Líquido (Nota 19), deduzido do valor de IRPJ e CSLL diferidos, no montante de R$
256.416 mil, correspondentes a 34% do valor do custo atribuído ao imobilizado, que foram registrados em contas de
passivo circulante e não circulante. A apropriação desse passivo, efetuada com base na realização do ativo através
da sua depreciação, foi efetuada em contrapartida com conta específica de resultado até 2013 e, a partir de 2014,
em função da alteração no regime de tributação dos resultados para o do Lucro Presumido, em contrapartida com
lucros ou prejuízos acumulados.
Considerando as condições do mercado imobiliário a partir de 2010, que apresenta evolução positiva nos preços
dos imóveis, e os investimentos que estão sendo efetuados pelos arrendatários nas áreas arrendadas, conforme
mencionado na nota explicativa 1, os administradores da Companhia julgaram não ser necessária uma nova avalia-
ção do valor justo desses ativos para os exercícios de 2013 e de 2014.
13. Intangível Controladora

2014 2013
Software 14 14
Goodwill (incorporado) 140.397 140.397
Amortização de Software (12) (9)

140.399 140.402
O valor do intangível, decorrente do processo de incorporação da sociedade controladora GFS Premium Adminis-
tração e Participações S.A. ocorrido no exercício de 2011, tem sua origem em ágio apurado pela GFS na aquisição
da Companhia Brasileira de Diques junto à parte independente.
Tal ágio foi fundamentado à época na expectativa de rentabilidade futura e, em consonância com a NBC TG 1000
(NBC T 19.41), NBC T 19.10, item 107 e NBC T 19.18, itens 49 e 50 vigentes desde 1º de janeiro de 2009, não esta
sendo amortizado. Esse intangível esta sujeito à análise anual de recuperação efetuada pela Administração que
não identificou a necessidade de provisão para redução ao valor recuperável, visto que o valor estimado de realiza-
ção excede o seu valor liquido contábil na data da avaliação.
14. Empréstimos e financiamentos Controladora

Garantias Encargos 2014 2013
Banco BBM S.A aval e recebíveis CDI+0,62% 51.452
15. Impostos e contribuições a recolher Controladora

2014 2013
IRPJ a recolher 3.144 2.453
CSLL a recolher 1.175 1.734
COFINS 4.043 4.085
PIS 875 884
Impostos e contribuições retidos 143 2.918

9.380 12.074
16. Credores por compra de ativo
Corresponde ao valor do complemento do preço de aquisição das ações da CBD, estabelecido por acordo entre as
partes em R$ 36 milhões de reais, sendo que a parcela de R$ 6 milhões deverá ser paga diretamente pela Compa-
nhia a IVESA e o saldo remanescente, no montante de R$ 30 milhões, foi objeto de contrato de assunção de dívida
pelos acionistas e deverá ser liquidada pela Companhia em seis parcelas mensais e consecutivas, vencíveis a partir
de janeiro de 2017 atualizadas pela variação verificada no IPCA. O valor desse complemento de preço de ações foi
registrado em contrapartida ao resultado de exercício em conta de Despesas extraordinárias.
17. Debêntures
Decorrem da emissão de 37.984 debêntures, de série única, não conversíveis em ações, sujeitas a atualização mo-
netária com base na variação do IGP-M, amortizáveis em 4 parcelas anuais a partir de setembro de 2013. No exercí-
cio de 2013 foram amortizadas 19.229 debêntures, remanescendo um total de 18.755 debêntures, a serem amorti-
zadas como segue: 9.259 debêntures em setembro de 2015 (parcela do circulante) e 9.496 debêntures em setem-
bro de 2016 (não circulante).
18. Direitos de cessão a apropriar Controladora Consolidado

2014 2013 2014 2013
Direitos de cessão a apropriar 340.998 363.931 418.897 469.372
(-) Parcela do circulante 23.832 23.832 48.049 50.924
Parcela do não circulante 317.166 340.099 370.848 418.448
Na controladora, corresponde ao saldo do valor atribuído à cessão dos direitos de superfície ao Inhaúma Fundo de
Investimentos (Nota1) que esta sendo apropriado ao resultado, em conta de Receita de aluguéis e arrendamentos,
à razão de 1/154 mês.
No Consolidado, corresponde ao valor da cessão de Cédulas de Crédito Imobiliário pelo Inhaúma Fundo de Investi-
mentos a RB Capital Companhia de Securitização, pelo valor de R$ 483,6 milhões (Nota1b) que esta sendo apropri-
ado ao resultado, à razão de 1/153 mês.
19. Patrimônio líquido
Capital social: O capital social de R$ 2.636.949,30 (R$ 1.650.549,30 em 2013) subscrito e integralizado, esta repre-
sentado por 581.000 (577.712 em 2013) ações ordinárias.
O capital social, pertencente a acionistas domiciliados no país e no exterior, está distribuído da seguinte forma:
Sócios Ações %
Inepar Administração e Participações S/A 288.856 49,72%
Active Internacional Investments Ltd. 216.642 37,29%
Partbank Cons. Fin. Adm. Bens e Part. S/S Ltda. 58.170 10,01%
VeniltonTadini 8.666 1,49%
Carlos HitoshiFuda Castro 5.777 0,99%
Manoel Horácio Francisco da Silva 2.889 0,50%

581.000 100,00%
Ajuste avaliação patrimonial: refere-se aos efeitos do ajuste do custo atribuído (Deemed Cost) dos itens do ativo
imobilizado registrado no exercício de 2010 (Nota 3 item 6), deduzido da provisão de imposto de renda diferido (Nota
12). À medida que os bens objeto de atribuição de novo valor são depreciados, amortizados ou baixados em contra-
partida do resultado, os respectivos valores são, simultaneamente, transferidos da conta Ajustes de Avaliação Patri-
monial para a conta de Lucros ou Prejuízos Acumulados.
20. Receitas financeiras Controladora Consolidado

2014 2013 2014 2013
Receitas de juros e de aplicações financeiras 2.986 1.257 7.588 3.800
Rendimentos recebidos do FII Inhaúma 80.000

2.986 81.257 7.588 3.800
21. Despesas financeiras Controladora Consolidado

2014 2013 2014 2013
Juros sobre empréstimos e tributos 5.912 17.473 8.825 17.473
Comissões e despesas bancárias 18 4.102 20 4.425
IOF / IOC 2 797 2 797
Juros e encargos s/ Debêntures 1.349 18.198 1.349 18.198

7.281 40.570 10.196 40.893
22. Receitas e despesas extraordinárias Controladora

2014 2013
Receitas (a) 8.341
Despesas
Indenização por desocupação de área (b) 3.327
Multas sobre contratos de arrendamento (c) 2.290
Complemento de preço na aquisição de ações da CBD (d) 36.000
Outras 27

27 41.617
Em 2013, corresponde a:
(a) Reembolso da participação da Petrobras no repasse de recursos efetuado pela Companhia para a Bric Brazilian
Intermodal Complex S.A para o custeio de obra de reforma de parte do cais localizado na área por ela arrendada.
(b) Valor do ajuste final de contrato para desocupação de área pela Sermetal Estaleiros Ltda e ocupação de uma
nova área designada pela Companhia.
(c) Correspondente ao atraso verificado na desocupação e entrega do cais arrendado pela Petrobras..
(d) Valor do complemento de preço de aquisição de ações da Companhia descrito na Nota 16.
23. Imposto de renda (IRPJ) e Contribuição social (CSLL)
Em 2014, foram calculados sob regime do Lucro Presumido, que considera como base de cálculo do IRPJ e da
CSLL devido a cada trimestre o montante equivalente a 32% da receita bruta da atividade da empresa acrescido do
valor total das demais receitas operacionais e não operacionais.
Em 2013, foram calculados sob regime do lucro real trimestral, apurado conforme segue:

Controladora
TRIMESTRES - 2013

1º 2º 3º 4º
RESULTADO CONTÁBIL (9.034.915) (9.387.795) (4.825.474) (29.312.664)
AJUSTES
Depreciação – custo atribuído 6.329.208 6.329.208 6.329.208 6.329.208
Outras despesas não dedutíveis 26.639 26.639 26.639 26.639
Complemento preço de compra de ações 36.000.000
Equivalência Briclog - 2011 a 2013 1.177.168
Reversão de provisões (1.646.213)
Lucro antes compensação de prejuízos (2.679.068) (3.031.949) 1.061.328 13.043.182
Compensação de prejuízos (318.398) (3.912.955)
Lucro após compensação de prejuízos (2.679.068) (3.031.949) 742.929 9.130.228
Imposto de renda 179.732 2.276.557
Contribuição social sobre o lucro líquido 66.864 821.720
Total 246.596 3.098.277

3.344.873
24. Instrumentos financeiros
A Companhia não mantem operações significativas com instrumentos financeiros e não efetua aplicações de cará-
ter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com suas operações fi-
nanceiras são condizentes com as políticas e estratégias definidas pela administração da companhia e parametriza-
das com as taxas de mercados.
Todas as operações com instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia.
A Companhia não possui operações relevantes cujos efeitos nas oscilações de taxas possam ocasionar perdas sig-
nificativas, motivo pelo qual não estão sendo apresentadas as análises de sensibilidade de oscilações das taxas.
25. Seguros (não auditado)
O ativo imobilizado da Companhia é segurado pelos arrendatários, em montantes que a sua Administração conside-
ra suficiente para cobrir eventuais sinistros. A Companhia não realiza operações que possam requerer a cobertura
de seguros contra outros riscos.
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